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Aviso de

DISPENSA
ELETRONICA
ffi8í2424

PREFEITURA DE NOVA FATIMAJPR {UASG 987723}

v
OBJETO
Registro de preços pâre futura elou eventual aquisição de Êquipamentos de Proteção

lndividual (EPls).

PERÍODO DE PROPO§TAS
De 2911 112*24 às 08:30h
Ats 03/1212924 às 8:3§h

PERIODO DE LANCES
De 0311212§24 às 8:3CIh

Atê S3/1 2í2A24 às 14:30h

PREFERÊruCIN M EIEPP/EQUI PARADA§v stm
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Avtso DE DIsPENSI elerRÔHlcA No 03812024

(Processo Administrativo n" 108/2024)

Torna-se público que o Município de Nova Fátima, por meio do setor de licitação e contratos, realizará Dispensa

Eletrônica com critério de julgamento menor preço PoR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no

14.1g3, de 1o de abril de 2021, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 67t2021e demais legislação aplicável.

Data da sessão:
Li nk: https://www.comprasnet. gov'br
Horário da Fase de Lances: 8:30 às í4;30

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de

licitação para Registro de preços para futura e/ou eventual aquisição de Equipamentos de Proteçáo lndividual

(Epli conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus

anexos.

Todos os itens de Epl devem conter o número do cA (certificado de Aprovação) de acordo com o que

se estabelece a NR 6, item 6.2 "O equipamento de proteção individual, de fabricação nacional ou

importado, só pode ser posto a venda ou utilizado com a indicação do GeÉiÍicado de Aprovação'CA,

expedido pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério

do Trabalho e EmPrego."

1.2

+

A contratação será pelo valor unitário, conforme tabela constante abaixo:

nas extremidades, que proporcionam a articuiação das conchas-. Arco constituído de material

óúrti"ã rígido, revéstidãJ por um peúil de mãterial plástico flexível. Com CeÉificado de

ível, disPondo de recursos

erial Plástico

rígido. A concha revestida internamente com espuma e material .plástico, com suas bordas

re"vestidas de almofada. Haste-suporte injetada em plástico flexível, dispondo de recursos nas

extremidades, que p.poràion". a artióulação das conchas. Arco constituído de material

óià;ii.;-;úiJà, 
'r"r"itiãoi por um perfil de material plástico flexível. Com Gertificado de

ses u ra nça 
9" 

n]u"-tl?i-11"- 
-"I ::^tl: :::

tiras de elástico nas costas, tiras na cintura afixadas por costuras reÍorçadas, .raspa para

ãirú"., ãósturaOo g; ti;Éã dá algodão. Medidas: 1,20 X 0,60. Gom Certificado de

do elanca 't00% Poliéster' com a

frontal de polipropileno rerTestidá com elanca 100% poliéster, elástico-para ajuste traseiro'

,ãi.io p"rá téctràmeúo'lróntàt, e saia tipo árabe àte os ombros. Com Certificado de

te com estabilidade' e
E,OIA UE l,Lrl I Al,I lq- ll I lyvr I I reqY vr ve I I Y,

confeccionada em policloreto de vinila (PVC) e massa nitrílica, com Biqueira de segurança em

aço carbono resistente a 200 Joules.
Com Certificado de AProvação'CA

ã s gerais' com

úóüàiiá de potipropiteno ou aço e fechamento em elástico nas laterais' o solado com PU

bidensidade, tem sisteÀa de áosorção de impacto, sendo injetado diretamente no cabedal'

Com Certificado dB 4!IcYsÉo- CÂ
térmica manga longa de uso onal com malha

a maior durabilidade dq
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braços, malha fina, um tecido leve e

confodável para maior conforto térmico, modelo gola redonda, com cobre gola com pesponto e

ounho em ribana. Com Certificado de Aprovação'CA

8

ôasco sem ventilação (com ou sem

tira reflexiva), suspensão co-m aiuLte simples ou com catraca, tira de absorção de suor e tia de

iuoular (coú ou sem Elástico). Com Certificado de Aprovação'GA
2

9

feccionado em tecido

fluorescente 100% poliéster, combinadocom faixas retrorrefletivas repelentes de água-em X

com paralelas horizontais nas costas, verticais e horizontais na parte frontal, fechamento frontal

em zioer. Com Gertificado de Aprovação'GA

I

10

nte- creme Protetor GruPo 2'

200 gramas para a pete niOroisolÚvel e óleo-resistente. Quando aplicado à pele fo1m3..yma

pelícüta de froteção invisível contra o ataque agressivo de-.produtos químicos. Facilita a

remoção de'impuiezas, protegendo a pele e proporcionando fácil limpeza' Com Emulsão de

Silicoire em sua tOrmütá, o [roduto proporciona proteção extra contra a açáo de- agentes

ã!ru.iiuo., além de açáo desmoldanie que facilita a limpeza da pele' Com CeÉiÍicado de

Aorovacão- CA

10

11

mo, com reforço entre o

polegar e o indicãdor, palmar interno, co_sturada com linha de nylon,.com espessura em média

i,SOhm e gramatura O,O8t S gramas/cm2 ou 0,815 kg/m'z' Tamanho Unico'
Com Certificado de AProvaQão'GA : :

7

12

rança confeccionada em

antialergica punho longo, relevo antiderrapanie na palma e ponta dos dedos, detalhes de

ranhura no punho. Tamanho Unico.
Com GeÉificado de AProvação'GA
@a de segurança com o@onados em couro bovino

tipo vaqueta e acabamento cóm viés. Possui reforço palmar .interno, 
punho com elástico'

Também conhecida como luva de vaqueta petroleirá, é indicada para carga e descarga de

materiais em geral, construção civil, indÚstria moveleira,.mineração, montagem de estruturas

metálicas, trabãlhos de manirtenção geral, etc. Tamanho Unico'

^^- 
I^a'tifiaaáa ala Ànrarranãn- CÂ

80

15
13

icos, químico.s' .biol
[roveniente de opãrações com o uso de água - ca 16314. Tamanho Unico.

Com Certificado de Aprovação-'CA .

@ieÇãilõnira agenGa mecânicos, químicos, bi

froveniente de operações'com o uso de água - ca 16314.Tamanho G
h^- a^*i*i^aÀa ala Ànrawanãn- CÂ

cos e umidade

e

-7E

14

10
15

i a e Vaquela de couro

bovino curtido ao cromo, càm Vaqueta na palma e dorso e punho em Raspa lgnifugada^azul,

com reforço entre o poÉguiâ olndicador, totalmenteforrada com tecido de poliesterGOl50'

com acabamento em viéã azul, totalmente costurada com Kevlar e com espessura em-média

i,ró ,, e.gramatura gróSiôirras/cm2 ou 0,57 kg/m'z. (Pode haver variação de +- 5 mm)'

Tamanho Unico.
eÂ

10
16

2
17

Mangote de couro- Mangote de F<aspa com Flvelas, IaÍIluerrr uurrrrEl

ôriá"soro"oor, "onte""iàãado 
em raspa de couro bovino curtido ao cromo, costurado com fio

100% algodão ou aramida com tiras em raspa para ajuste.presas por fivelas.metálicas

r.tãiçrãaícóm roletes á pinos. O MangoJe de Raspa possui fivela-s metálicas para ajuste, uma

em câda lado, com , 
"^;fi"j:*13""gí-r:J,50 

mm e gramatura 0,0815 gramas/cm2 ou 0'815

2
í8

Máscara de solda MáSCara de §olda com ESGUTeÇlmeÍlto /iururrrcrrrr,

com sotoagem acoptada ao capacete V-Gard: A Máscara de solda é confeccionada em

material plástico 1t'lytonj-preto. Possui visor com escurecimento automático com regulagem de

escurecimento (shade âã 1ã1, controte de atraso (Delay) e sensibilidade. A máscara é fixada

ilüÃ ;rúrte'oasculantã (pãliacetal), preso através dé parafuso plástico (Nylon) e fixado na

haste para encaixe nás ienOas laieiais do casco do capacete' Com Gertificado de

AprovaÇão'CA
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1.3.1.Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse'

Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que

o comPõem.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, observadas as exigências contidas neste

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto'

2.j. Aparticipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do

Sistema de Compras do Governo Federal Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrÔnico

https://www. com Prasnet. gov. br'

2.1.1.Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa

Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e

operacionalizaçáo.

2.1 .2.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2.eslrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder admi nistrativa ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do proleto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurÍdica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, seruiços ou fornecimento de bens

a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pÚblico que desempenhe função

Ptico, com armação det§rGUlOS' \JUU|(J!i Utr §trgUI ctl lva Uvl llsvvrvr rqvv vr I I yv"vsr vvr rstv

e hastes com comprimlnto iegulável. Filtra 99,9% dos raios UVA e UVB. Proteçáo dos olhos

contra impactos de partÍculas volantes - lndústrias em geral (automobilística, metal mecânica,

petroquímica, agroindústria, construçáo civil) - Trabalhos a céu aberto - Radiação ultravioleta.

õm põilõãibõnato óptico, com armação

de nylon e hastes com Filtra 99,9% dos raios UVA e UVB. Com

solar tZO ml, com índice de FP
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na llc.ttação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge'

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n16.40-í' de 15 de.dezefnhro

&l§/§,, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista

2.2.A.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico;

2.2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituiçáo a outra

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4.organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no

7 46120 1 4-T CU-P lenário); e

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime

cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n'

14.133121.

2.g.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art'

34 da Lei no 1 1.488, de 1 5 de junho de 2007.

2.4. Será concedido tratamento favOrecidO para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015'

2.4.1.Aobtenção do benefício a que se refere o item anteriorfica limitada às microempresas e às empresas de

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins

de enquadramento como empresa de pequeno porte'

nos itens/grupos exclusivos Para microernpresa e emPresa de
2.4.2.Aplica-se a está Dispensa Eletrônica, ,nos itens/grupos exclusivos para- mlcroernpresa e. empresa se

pequeno porte o disposto no Art. 6o, da Lei Municipal no 2.374 de 19 de dezembro de 2022, que

estabelêce prioridadle de contratacão oara empresas sediadas local e rêqionalmente, de acordo com

os seguintes termos:

2.4.2.1. Na situação em que as ofertas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno

porte sediadás local e regionalmente sejam iguais ou alé 1Oo/o (dez por cento) superiores ao menor

preço válido.

2.4.2.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local e regionalmente poderá ser

contratada sendo pago até 10 o/o (dez por cento) a mais do melhor preço válido, desde que este valor

seja compatível com a realidade do mercado.

2.:4.2.J. Os benefícios referidos no item 2.4.2.1 serão aplicados prioritariamente às licitantes

microempresas e ernpresas de pequeno porte sediadas em âmbito local e oostôriorúente às

seriadas em'âmbito reqional.

2.4.3.Parafins de aplicação do dispositivo contido no item 2.4.2.3 consideram-se:
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@o Município de Nova Fátirma;

2.4.3.2. Âmbito Regional - Municípios do Estado do Paraná'

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta

inicial, na forma deste item.

g.2. O Íornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a

marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

g.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas' nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada'

A.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços;

3.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances' serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

A.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas'

em conformidade com á que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar

os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituÊla ou

No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "náo" em campo

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.g,1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências Posteriores;

3.g.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123' de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49.

3.g.3.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.g.4,que assume a responsabilidade pelas transaçóes que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes

e verdadeiras;

3.8.
modiflcá-la

3.9.

2.4,3.1'.

k
\
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rvaoecargoSparapeSSoacomdeficiênciaeparareabilitadoda
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191.

3.g.6.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da

ConstituiÇáo;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valorfinal mínimo,

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso)'

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da

seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema'

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4.j. A partir das B:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso'

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item.

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao Último

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.4.1 .O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4.2.O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relaçáo

aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de, R$ 0,01' (um centavo)'

4.S. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no

sistema.

4.6. CasO o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,

vedada a identificação do fornecedor.

4.g. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para afase de lances, haverá o seu encerramento, com o

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.g.1,O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar'

s.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação'

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas'

\
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McaminhadacontrapropostaaoÍornecedorquetenhaapresentadoomelhorpreço,para
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da

dispensa eletrônica.
S.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentaçáo

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5. l.contiver vícios insanáveis;
S.5.2.não obedecer às especificaçÕes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.S.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.S.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.
5.6. euando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençÕes coletivas de trabalho

vigentes.
5.7. Se hower indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da

proposta.

S.g. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha

poderá sei ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que náo haja majoração do preço.

5.g.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas;

S,g.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabÍvel esse regime.

5.9. para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

S.10. Se a proposta ou lance vencedorfordesclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação'

S.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário pa?a

sua continuidade.

5.j2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso de Contratação Direta.

t 6' HABILITAÇAO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO t - DOGUMENTAÇÃO EXIGIDA

pARA HABILITAÇÃo deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

'J
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medadocumentaçãodehabilitaçãodofornecedordetentordaproposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçôes de participação'

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

Uniâo (www.oortaldatranspa ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacionalde Justiça (wvw,gni.jus.br/imprpbidade-adm/çonsuLtgr-requerido.qhp).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; Para a consulta de fornecedores

pessoa jurídica poderá haver a substituiçáo das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.1 .A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário'

6.2.1.L Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas'

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros'

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.2.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1.E dever do fornecedor alualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva

documentação atualizada.

6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios

eletrônicos oficiais emissores de certidóes lograr êxito em encontrar a(s) certidão(oes) válida(s).

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do Último exercício

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo

informada a nova data e horário para a sua continuidade.

Será inabilitado o fornecedor que náo comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.g.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate a apuração de uma

proposta que atenda às especificaçóes do objeto e as condições de habilitação

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

;&
á
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7.1 . Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçáo, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançóes previstas neste Aviso

de Contratação Direta.

T.2.l.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo

de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco)

dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2.O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perÍodo, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita

pela Administração.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, se for o

caso, implica no reconhecimento de que:

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei no 14.133, de2021;

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos adigos 137 e 138 da Lei

no 14.133t21e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei

7.4. O prazo de vioência da contratacão é de até 31 de Dezembro de 2024 contados a Dartir da

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do

contrato

7.3.

r $, SANÇOESv

g.1 . Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei

no 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1 .1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

g.1 .2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1 .3.dar causa à inexecução total do contrato;

8.1 .4.deixar de entregar a documentação exigida para o cedame;

8.1 .5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

g.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

g.1 .7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

ká"*
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ntaçaofalsaexigidaparaocertameouprestardeclaraçãofalsadurante
a dispensa eletrÔnica ou a execução do contrato;

8.1 .g.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1 .10. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçÔes de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1 .1 1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

8.2. o fornecedor que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.í.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 11o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1'1 a 8'1 '12'

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7

deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1 .8 a 8.1 .12, bem como nos demais casos

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicagão das sanções serão considerados:

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2.as peculiaridades do caso concreto;

8. 3. 3.as ci rcunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública;

g.3.S.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

g.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao contratado, aÉm da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judiciâlmente.

g.S. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração Pública'

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções'

g.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa

tipificada pela Lei no 12.g46, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR'

\
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aisinfraçÕesadministrativasnãoconsideradascomoatolesivoà
Administração pública nacional ou estrangeira nostermos da Leino 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu

rito normal na unidade administrativa.

g.g. O processamento do pAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaso de agente público.

g.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 14.133 , de 2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

ç, g.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP' e

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado -

Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

g.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),

a Administração Poderá:

9.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

g.2.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condiçóes de habilitação exigidas'

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

g.2.3.fixarprazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme

g.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

g.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

. conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

\-/ Administração na respectiva notificação.

g.s. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão'

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

g.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na documentação relativa ao

procedimento.

g.g. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que náo

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado'

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação'

g.g. As normas disciplinadoras deste Aviso de contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo'

/nLáf--* \
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9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO ll - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato;

9.13.4. ANEXO lV - Modelo de Declaração Unificada

\l

\,/-

Nova Fátima, 28 de novem

RATAçÃO
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ANEXo r* DocuMENrnçÃo EXlclDA PARA HABILtrnçÃo

í Habilitaçãojurídica:

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

1.2Ém se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www. portal doem preendedor. gov. br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a malriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o ar1. 107 da Lei no 5.764, de 197 1 .

1.g Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 provade inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme

o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamen[e peta Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (pGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1'751, de

O2t1Ol2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Seruiço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre (cadastro lcMS);

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos esforjuar's gg niunlcrpels relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

\-/
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3 Qualificação Técnica

3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis

com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s)

por pessoas jurídicas de direito público ou privado'

3.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os

serviços.

\-/

\-/
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ANEXO II . TERMO DE

A prefeitura Municipal de Nova Fátima (PR), atraves do Departamento de Licitações, sito à Rua Dr' Aloysio de.Barros

iostes, 420, Nova Fátima, Estado do paráná, pela presen'te informa Vossa senhoria da Dispensa de Procedimento

Licitatório, Registro de preços para futura eiou eventual aquisição de materiais pedagógicos para atender as

necessidades da Secretaria de Educação.

2. DO OBJETO

2.1. Registro de reçós para futura e/ou eventual aqui de Equipamentos de Proteção I (EPr).

ico flexível, disPondo de recursosAbafadorde ruido -20 DB- Haste-supone tnJelaoa em plasllcoTlexrver, ursPUrruu uE rsvu,.

nã.'u*it"tniOades, que proporcionam a articuiação das conchas- Arco. constituid"i.? T91"11
;tártil';;i;;,;r;;õdã. "ü ú, ó"'fit àe mãterlal plástico flexível' com GeÉificado de

Por conchas de materialAbafadOf de rUídO - 24 DB -PfotetOf aUClltlVO Constlluloo por concrlas utr Irrdr'Errdr Prqorruv

rísido. A concha revestida internamente com espuT?-:,IÍ!:ii?l,pl?fl!?"i".ll:1?:"*t:::
re-vestidas de almofada. Haste-suporte injetada em plástico flexível, dispondo de recursos nas

extremidades, que proporcionam a artióulação das conchas. Arco constituído de material

óià.it"ó rÍgido, reveitidos por um perfil de material plástico flexível. Gom Certificado de

nça confeccionado em raspa' com

tiras de elástico nas costas, tiras na cintura afixadas por costuras reforçadas, raspa para

álustes, costurado em linha de algodão. Medidas: 1,20 x 0,60' Com Gertificado de

iester' com aba

frontal de polipropileno reiestidá com elanca 100% poliester, elástico para ajuste tra.seiro,

vetcio pará fécnàmenio ttóntáf, e saia tipo árabe àte os ombros' Gom Certificado de

confeccionada em Policloreto de vinila

-FVq com solado antiaderente com estabilidade' e

(PVC) e massa nitrÍlica, com Biqueira de segurança em

aço carbono resistente a 200 Joules.
Com Gertificado dq 4plqy39êo-§4

Aãconstrução=itil ou serviços gerais, Com

úiqueira de polipropileno ou aço e fechamento em elástico nas laterais. o solado com PU

bidensidade, tem sistema-ãe ánsorçao de impacto, sendo injetado diretamente no cabedal'

de Côuro- Bota de couro Para

Com Certificado de AProvação- GA
Pol i éster 

9 1Y"- -'5.!?li,
ü;;;ü; à"rirniiilã" oa peça, faixa refletiva verde com 5 cm de largura, na cor verde

fluorescente e prata, tocalizaàa no peito e nos braços, malha fina, um tecig:]:::"^":,:l?11:
õ;;;;;;ãnTorto'te*icá, mooer'o gola redonda, com cobre gola com pesponto e punho em

ribana. Corn Gertificado de Aprovação'GA
638: casco€em ventilação (com ou sem@rança3M,H-700CA29.638:caScoSemVenIllaçao(comouS|

tira reflexiva), suspensao co-m alulte simples ou com catraca, tira de absorção de suor e tia de

iúàutar (com'ou sem Elástico). co

em ziper. Com Certificaqq liéplgyaqãg:§4

em tecloo6iête-Tt=in-alização de alta visibilidade'

fluorescente 100% poliéster, combinado com faixas retrorrefletivas repelenles.de água em X

com paralelas norizontaiJ Ã". 
"ãrlãr,-rártiC1.-" 

horizontais na parte frontal, fechamento frontal

ureme Prulctul Lrr, PE

200 gramas para a pele hidroisoiúvel e óleo-resistente. Quando aplicado à pele forma uma

oeiículadeproteÇão|nrialr"l.ontt,out'O'""n|."ttiuoduOtod'totO'ín1iqo"'F"ilit""

or GruPo 2'cremã@, pintura e cola resistente'
-r!-^l- À ^^l^ Í^.*a rrma

á*K

.1 A presente
2021, com as

processo normas
que lhe foram e pelas disposições gerais e especiais deste edital'

uant.
Item

2,l

2
1

3 2

4

5

í:Â
4

42

6 52

7
5

I 2

II

10
10
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\-/

fácil limPeza' Com Emulsão de

Silicoie em sua fórmulá, o [roduto §roporciona proteção extra contra a ação de- agentes

ãôrá..iro., além de ação desmoldanie {ue facilita a limpeza da pele. Gom Certificado de

Ânrovacão- CA

11

12

com reforço entre o

pol"órt e o indic-ador, palm3r interno, co^sturada com linha de nylon,.com espessura em média

i,5gimm e gramatura O,OAt S gramas/cm2 ou 0,815 kg/m". Tamanho Unico.
Cnm Certificado de Aorovacão- CA

7

nada em látex natural ranhurada'

ãntialérgica punho longo, relevo antideúpanie na palma e ponta dos dedos, detalhes de

ranhura no punho. Tamanho Unico.
Gom CeÉificado de Aprovação- 9A , , ,

80

13

14

odorsoepalmaconfeccionadoSemcouroDoVlno
tipo vaqueta e acabamento cóm vies. Possui reforço palmar .interno, 

punho com elástico'

Também conhecida como luva de vaqueta petroleirá, é indicada para carga e descarga de

materiais em geral, construção civil, indÚstria moveleira,.mineração, montagem de estruturas

metálicas, trabãlhos de manutenção geral, etc. Tamanho Unico'
ênm CaÉifinada de Anrovacão- GA

15

e umidades, -biológicos
proveniente de operações com o uso de água - ca 16314. Tamanho unico.
Com CeÉificado de Aprovacão- CA

75

15

icos, biológicos e

proveniente de operações com o uso de água - ca '16314'Tamanho G

com Certificado de AProvaÇão'CA

umidade
10

16

Raspa lgnifuga{a e Vaquela de couro

bovino curtido ,o 
"ro*ã, "óm 

Vaqueta na palma e dorso e punho em Raspa lgnifugada-azul,

com reforço entre o potegare o indicador,iotalmenteforrada com tecido de poliesterGOlS0'

com acabamento em viéã azul, totalmente costurada com Kevlar e com espessura em média

1,20 mm e.gramatura o,osz grrrrs/cm2 ou 0,57 kg/m'z. (Pode haver variação de +- 5 mm)'

Tamanho Unico.
r^^- l^ar+ifiaadn da Ânrnvacãa- CÀ

10

2
17

MangOte de COUfO- MangOte de RaSpa COm l-lvelas' Iampem Çonneclua PUI rvrcrrrgd us l\qi

pàra-SotOaOor, confeccioÃado em raspa de couro bovino curtido ao cromo, costurado com fio

100% algodão ou aramida com tiras em raspa para ajuste.presas por fivelas.metálicas

úárçaOa"s com roletes e pinos. O Mangote de Raspa possui fivela-s metálicas para ajuste' uma

e, cãd, lado, com 
" "^.1"-.:TX1""gí-ril,50 

mm e gramatura 0,0815 gramas/cm'ou 0'815

2
í8

MáSCafa de SOlda MáSCafa de SOlda COm ESCUfeCImento É\ul'oÍrlarruu' r.rr.rrrzaua Pqrq rrqvqrr

ôôã-.oiOág"m acoplada áo capacete V-Gard: A Máscara de Solda é confeccionada em

material paltico (Nyloni preto. Pbssui visor com escurecimento automático com regulagem de

ósirre"imento 1§náOe áã1ã1, controle de atraso (Delay) e sensibilidade. A máscara é fixada

ã, ,rn iuporte'basculante (Põliacetal), preso através de parafuso plástico (Nylon),e.fixado na

f,â.t" párã encaixe ÁáJ ienOas lateiais do casco do capacete. Com Certificado de

e hastes com comprimtniá iegutavel. Filtra 99,97" dos raios UVA e UVB' Proteção dos olhos

contra impactos de partículas iolantes - lndústrias em geral (automobilística, metal mecânica,

óãüôrir,i;ã, ágroiriOúiiira, ãonitruçao civil) - Trabalho! a céu aberto - Radiação ultravioleta'

bom ôertificado de Aprovação'cA - to óPtico' com armação

de nylon e hastes .o, 
"ã*píÀentb 

regulável. Filtra 99,9% dos raios UVA e UVB' Gom

Cetiiicado de Aorovacão- CA

Protetor solar 120 ml gua' Não oleoso' Alta

absorÇão Proteção UV

25
19

10
20

12
21
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3.í. DO OBJETO: O uso de Equipamentos de Proteção lndividual (EPls) é fundamental para garantir a saÚde e a

,"ôui"nç, dos trabalhadores, eviiando consequênciãs negativas em casos de acidentes de trabalho e doenças

óãüór"idn"it, com objetivo principal de proteger a saúde e a segurança física do trabalhador'

3.2. DO REGISTRO DE pREÇO: Em razão da rotatividade de funcionários do município' optamos pela modalidade

de registro de preços, uma r"i que a aquisição de todos os produtos irá depender da demanda' ou seja' aumento no

númeio de funcionários e das taiefas realizadas que demandam esses equipamentos.

3.3 DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE: Foi realizado um levantamentó cia quantidade levando em consideraçáo a

quantidade de funcionários do município que necessitam da proteção.

3.4 DA ESTTMATIVA DE PREçOS: O tevantamãnto ãà pi"io. foi realizado através de pesquisa sites da internet (e-

commerce).
\,/

.t. ns OesPesas com o Pagamento correrao por conta da

Ano da Despesa Códiqo DesPesa Elemento

2024 4 339030

2024 t1 33S030

2024 1Q 339030

2024 25 339030

2024 40 339030

2024 47 339030

2024 53 339030

2024 60 339030

2024 66 339030

2024 77 339030

2024 76 339030

2024 88 339030

2024 97 339030

2024 r04 339030

2024 108 339030

2024 TL4 339030

2024 118 339030

2024 723 339030

2024 129 339030

2024 135 339030

2024 747 339030

2024 747 339030

2024 t52 339030

2024 754 339030

2024 156 339030

2024 160 339030

2024 764 339030

2024 168 339030

2024 r75 339030

2024 190 339030

2024 205 339030

2024 772 339030

2024 236 339030

2024 2M 339030

2024 339030

2024 267 339030

orçamen

especificada:

»
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2024 270 339030

2024 280 339030
3390302024 287

2024 292 339030

2024 302 339030

2024 190 339030

2024 20s 339030

2024 722 s39030

2024 736 339030

2024 2M 339030

2024 252 339030

2024 262 339030

2024 270 339030

2024 280 339030

2024 287 339030

2024 292 339030

2024 302 339030

2024 308 339030

2024 318 339030

2024 323 339030

2024 325 339030

2024 327 339030

2024 329 339030

2024 343 339030

2024 353 339030

2024 357 339030

2024 364 339030

2024 2aa 339030

2024 389 339030

2024 402 339030

2024 406 339030

2024 472 339030

2024 417 339030

2024 424 339030

2024 436 339030

2024 442 339030

2024 445 339030

2024 452 339030

2024 457 339030

2024 460 339030

2024 465 339030

2024 469 339030

2024 472 339030v

6.1 Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues na s-ecretaria de Recursos Humanos' no endereço:

Rua Dr Aloysio de Barros Tostes, 
"em 

Onus-Oe 
"Àttàgã 

para a Prefeitura Municipal' conforme necessidade da

s""!:l1l'.diR3:H;:ii1:iãi;:;á 
"rTcq ",i,:pliitg?õ:=:1i ::gi?'t1ice;-B9sH§?axsmE'p"t"ne 

r"*r

pelo setor de.cgmoras' 
^ hrâ7ô ceÍaheleciclo e r estejam de acordo com

o.z.cffiamentregueSnoprazoestabelecidoacima,eoSmeSmoSna(
a proposta apresentada pela empres, ,".n.ãoãrá, o fiscal- oa Àta de Registro de Preços/contrato iniciará

procedimento administãiivã óãr, ãóli"rçao oe penarib"og. 39 
forneceàor, excetüado os casos em que o motivo do

descumprimento seja.ir.iitiãaOo e aceito'pela Piefeitura Municipal de Nova Fátima/PR'

6.3 o recebimento dos produtos será efetuadü;ü;"i; ràÀponsava, que poderá solicitar junto ao fornecedor a

correçáo de eventuais- i"rÁã" t, irregutaridal-eJ ôu" ioi", .verificadas 
na entrega dos mesmos' ou até mesmo

substituí_ros por outros novos, no prazo ra*iríoêiiÁido no item o.t.i, contadosá partir do recebimento daqueles

que forem devolvidos.

á*
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V

O.+ ttas entregps deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta vencedora e

neste edital, sendo que a não observância das condições acima listadas, implicará na não aceitação do mesmo, sem

que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente;
d.5 Constatado que o produto recebido náo atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda que não

atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento expedirá ofício ao

Departamento de Compras e Licitações, o qual posteriormente notiflcará a empresa vencedora, para que sane as

irregularidades dentro do menor prazo possível;
6.6Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, as despesas

serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a sua substituição ou

adequação ao edital.
6.7 Decôrrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o órgão solicitante
dará ciência ao'Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade

contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei n.o 14.133121 e alterações, para aplicação das

penalidades previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

7, V]GÊNCIA

7.1 - Avigência será até de 3í de dezembro de 2024, contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado
por mais 1Z çozel meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso'

8.1 O recebimento do bem, a flscalização e o acompanhamento da execução do contrato, será efetuado pela

Servidora Pública, a Clodoaldo Messias, a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas

dispostas no mesmo.
8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que resultem

de condições-técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica na responsabilidade da e de seus agentes e prePostos.

Nova Fátima - Paraná, 28 de novembro de 2024

AGENTE DE

8. E DO CONTRATO
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.0 .........

O MUNlClplO DE NOVA fÁftUn, com sede a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, inscrito no

CNPJ/MF sob o no 75.828.41810001-90, neste ato representado pelo prefeito Municipal, o senhor Roberto Carlos

Messias, brasileiro, casado, agricultor, portador da Carteira de ldentidade no. 4.818.807-9 SSP/PR e CPF/MF n0

688.798.739-20, considerando o julgamento da licitação na modalidade de ............, para REGISTRO DE PREÇOS no

.......t202..., processo administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as

condiçôes previstas no Termo de Referencia, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de

abril de 2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposiçÕes a seguir:

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventualcontratação de ....'...

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mÍnimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Forn ecedor {r*zão soclal ÜIVPJ/ÂIÊ, er;doreÇo, conÍa fos, re;:reserÍalnÍs

X Especificação Unidade Quantidade Valor Unit. Valor Total

colit:rit;* jttsilflceitlya apt*ssrift;rfa ltr:s ssit;d*s il:clrbos piellilllrlitl'*s.

Vedação a acréscimo de quantitativos

3.2. É vedaclo efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de até 31 de Dezembro de 2024, contados a partir da

assinatura da Ata de Registro, podendo ser prorrogada por um ano, mediante a anuência do fornecedor, desde que

comprovado o preço vantajoso.

U
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4.1.1.
a indicação da disPonibilidade

dos créditos orçamentários respectivos'

4,2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada

por intermédio de instrumento contratual, emúsáo de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro

instrumento hábil, conforme o art' 95 da Lei no 14'133, de2021'

4.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de Preços.

4.3. os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art' 124 da Lei no

14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

4.4.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o liciúnte oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso

de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

4,4.2.SeráincluÍdonaata,naformadeanexo,oregistrodoslicitantesoudosfornecedoresque:

4,4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original'

4.4.3. será respeitada, nas contrataçóes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

para o caso de
registrados na ata.

4.5. o registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata'

4.6. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o

preçodoadjudicatárioantecederãoaquelesquemantiveremsuapropostaoriginal.

4.7. A habilitação dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se refere o ilem 4'4'2'2 somente será

efetuada quando horu", necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

\J estabelecido s no editat ou no aviso de contratação direta; e

4.7.2. euando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas

no item 7'

4.g. o preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado

durante a vigência da ata de registro de preços'

4.g. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classiíicado ou o fornecedor' no

caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito' sem preiuízo das

sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021'

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada

(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

dentro do prazo, devidamente justificada' e que a

justificativa seja aceita pela Administração'

4.i0. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de Registro

de Preços. 
ttur
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osnoprazoenascondiçôesestabelecidosnoedital

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificaçáo, para fazê-lo em

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado'

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1 , aceitar a contratação nos termos do item anterior,

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas

não obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

5.í. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados eú decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações:

S.í.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequêncial incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da

alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei n0 14.133, de2A21''

5.1,2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

S.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14'133, de2021.

S.1 .3.1 . No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos paru a

contratação;

5.1.g.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado'

6.í,í. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado' o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas'

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa'

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgáos e às entidades que
--^/..^ilaÀa

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a e a oportunidade



00i]üii5

Munícipio de Nova Fátima - PR
CNPJ no 75.828.418/OOOI-90 I (O+S) 35521122

raçãocontratual,observadoodispostonoart.124daLeino14.133,de
2021.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2,1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçôes

inicialmente pactuadas.

6.2.2. Não hipótese de não comprovaçáo da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçôes

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei no 14.133, de2021, e na legislação aplicável.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus

preços registrados, observado o disposto no item 5.7'

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adolará as medidas cabíveis para a obtençáo da contratação

mais vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora alualizará o preço registrado, de

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado'

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a

necessidade de alteração contratual, observado odisposto noart.124 da Leino 14.133, de2021.

7.i. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração

sem justificativa razoável ;

1.1.1. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §20, do Decreto no 11.462,

de 2023; ou

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de2021

7.1.4.L Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133,

de ZO2l, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela

manutenção clo registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7 .1 será formalizado por despacho do órgão ou da

entidade gerenciadora, gar:antidos os princípios do contraditório e da ampla defesa'

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

licitantes que compõem o cadastro de reserva' observada a ordem de classificação'

\J

gerenciadora poderá convocar os

I

\
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renciador, em determinada ata de registro

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

7.4.1. Por razâo de interesse público;

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

7.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se^superiorou

inferior ao preço iegistrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do Decreto no 11'462' de2023'

g.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital'

g.í.í. As sanções tambem se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que'

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata'

g.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado

nesta ata de registro Oe preçõ (art. 7o, inc. XlV, do Decreto no 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8o, inc. lX, do Decreto no 11'462' de 2023)'

g.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no

item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor'

E obrigatório o envio da Nota Fiscal no e-mail do setor de compras: comprasnovafatimia@gmail'com, logo

após o envio do produto e/ou na finalização do serviço'

se necessário, será realizada retenção do lmposto de Renda pela CONTRATANTE, de acordo com a alíquota

adequada para o serviço ou bem adquirido constante no Anexo I do DecIgto Municipal n0 163i2023;

As Notas Fiscais deverão ser encaminhadas juntamente com as declarações obrigatórias constantes nos anexos

da lnstrucâo Nor:mativa RF.B no 1234 de 11 de ianeirg de 2012'

10.í. São obrigações do Contratante:

10.1.1. Exigir o Cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

í0.í.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratado;

í0.í.s. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo,formaecondiçôesestabelecidosnopresenteContrato;

10.í.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;

'|.0.1.7. cientificar o órgáo de representação judicial da Advocacia-Geral da união para adoção das

9.1.

9.2.

9.3.

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
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cisãosobretodaSaSsolicitaçõesereclamações
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

relacionadas à

impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

í0.i.g.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administiação terá o prazo de 10 (dez) dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período'

10.2. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

íí.í.o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desle contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e ã. à".p"."" decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17a27,doCÓdigodeDefesadoConsumidor(Leino8.078,de1990);

11.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (arl.137,ll)eprestartodoesclarecimentoouinformaçãoporelessolicitados;

11,1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

í1.1.S. Responsabilizar-se pelosvÍcios edanos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

flscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

íí.í.6. euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamánto, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio

ou sede do contratado; 4) Certidão de Rãgularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;

11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributáriai e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;

í1.1.g. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'

íí.í.g. paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

deacordocomaboatécnicaouqueponhaemriscoaSegurançadepessoasoubensdeterceiros'

11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas p"rã nruitit"ção na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
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11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

11.1.12. Comprovar a resetva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);

11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá{os, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei

no 14.133, de2021.

11.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
12,1.1. "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
12.1.2. "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos Íatos, com o objetivo de inÍluenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;
12.1.3. "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

12.1,4. "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;

12.1.5. "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçóes ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegaçôes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento

ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo or§anismo
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução
um contrato financiado pelo organismo.

12.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e
à execuçâo do contrato."

í3.í. As condiçôes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo

de Referência, ANEXO AO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA.

19.2. No caso de adjudicação por preço gtobal de grupo de ffeng só será admitida a contratação de pafte de itens do

grupo se houver préviapesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Nova Fátima (PR), xx de xxxx de 2024.

GERAIS
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ROBERTO CARLOS MESSIAS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

xxxxxxxxxx EtRELt - ME
CN PJ. xxxxxxxxxOO0í -60
CONTRATADO

ANExo lv - MoDELo DE DEcLARaçÃo uNrFrcADA

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ao agente de conratação
Prefeitura Municipal de Nova Fátima, Estado do Paraná
DISPENSA TIETRÔruICA NO XX/2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na
através de seu representante legal infra-assinado, que:

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de
pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar no'123/06, alterada pela Lei Complementar no 147114,

bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. *Marcar este
item caso se enouadre na situação de microemoresa. emoresa de oeoueno porte ou coooerativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIll do art. 70 da Constituição Federal, não empregamos menores
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art.
27 daLei no 8.666/93, acrescida pela Lei no 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que ate a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de
governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que náo possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso lll, do artigo 9" da Lei n'
8.666, de 21 de junho de 1 993.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados
por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a).......'...
Portado(a) do RG sob no ........ e CPF no cuja função/cargo
é,.................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de

Registro de Preços/contrato.

á-*t
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õómunicaçãofuturareferenteeesteproceSSolicitatório,
bem como em caso de eventual coniratação, concord'o que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado

para o seguinte endereço:
E-mail:
Telefone: ( )

g) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me e.m. protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de

úoio.oto o"ste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a).... . '.'..' ... ', portador(a) do CPF/MF sob

n.o................ para ser o(a) responsâvel para acompanhar a execução da Ata de Registro de

Éreços/contrato, reterenie ao Dispensa Êletrônica n.o Nd xx/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Local/ Data

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do resPonsável
CPF do resPonsável

&k
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cN PJ - 7 5.828.4',18/000 I -90 Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420 - centro
CEP 86.310-000 - Nova Fátima - PR
E§ 0*" 43 3552-1122

DISPENSA ELETRÔNICA NO 38/2024

OPERAÇÃO: aquisição.

OBJ ETO: "equ ipamentos de proteçãoi nd ivid ual".

Foi solicitada a aquisiçâo do objeto da presente licitação com
despacho autorizador e encaminhado ao depaúamento de licitações, o qual deu
continuidade ao procedimento, tendo o Departamento de Contabilidade informado
que há dotação orçamentária para aquisição. Após, vieram os autos para este
parecer.

Gonsiderações

Na requisição de compra de bens ou contratação de obras e

serviços com a definição da ordenaçâo da respectiva despesa por quem de direito,
necessário se fazem as habilitaçÕes preliminares para sua realização, constantes de
aferição do valor, previsão orçamentária e disponibilidade de recursos, a ser realizado
pela comissão permanente de licitaçÕes.

Assim, o agente de contratação promove um regular processo
administrativo para definição da modalidade a ser adotada, autuando-o, registrando-o
e realizando o levantamento de preços do objeto sob licitação.

Finalmente, deve ser obtido dos setores de contabilidade e

tesouraria, a informação da existência de dotação orçamentária e disponibilidade
recursos livres.

l*, Desta forma, verificando-se que a despesa a ser realizada não é
superior ao limite legal e nos termos da Lei 14.13312021, art.75, inciso ll, pode-se
DISPENSAR A LICITAÇAO, porém, fazendo-se necessário a formalizaçáo do devido
procedimento administrativo. Deve ainda ser exigida a respectiva regularidade com os
orgãos sociais e fiscais, na forma da lei, o que foi realizado na forma devida.

Nova Fátima - PR, bro de 2024.

de
de

OAB/PR -"no 27.287
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaramos para os fins exisidos na legislaçu", .3;:*:13iuo*.rr,rção registrada no SICAF, que a situação do

fornecedor no momento ê a seguinte:

D_ado9
CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor:

Natureza Jurídica:
MEI: NãO

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

do Fo;p-q-ç9do-r- .

s3.763.ss2/0001-18
BARAOSEG LTDA
BARÂOSEG

Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/03/2025

SOCIEDADE EMPRESÁRIA TIMITADÁ

O*ço-rrências g

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vínculo com "Serviço Público":

Impgdlmen!_o_§-
Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista (hnpl,//www-tst.jus'br/certidao)

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital

Receita Estadual'/Distrital

Receita MuniciPal

V - QraliÍictçío Têcnica

YI - Qralifrcação Econômico-Financeira

31/05/2025 Automática

27/12/2024 Áutomática

31/05/2025 Automática

30/01/2o2s
3L/os/202s

Validade:

Validade:

Validade:

e Municipal
Validade:

Validade:

Validade: 30/04/2025

Emitido em 041 12/ 2024 08:51

CPF:010.Dfr.w-zzNome:CAMILADECASSIASPITZER/
Ass: -------

1de 1

: : :: --=*-*:-:*:;;;;;ãi;-i;1 àÉiia" 
"tr""e, 

à. ilt.d;;il ài*d ;; ; *iiiià" i-i"ài. ú.n",l a certidão roi inserida



0üüü?3

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qralificação Técnica

Dadog do loPeçedo-Í --, -. --- - .

ÕNPj; 53.763-ss2/ooo1-18

Razão Social BARÂOSEG LTDA

Nome Fantasia: BARAOSEG

Situação do Fornecedor: Credenciado

Siiú;;áà dà Nt eL Cadastrado

Entidades de Classe

E*itido .-, 04/12/2024 08:52

õtf, OtO.nO« .WaZ Nome: CAMIIA DE CASSIA SPITZER

\-/


